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Desafios e perspectivas futuras
dos hospitais universitários no Brasil

University hospitals in Brazil: challenges and future perspectives

Resumo  A mudança das instituições hospitalares
verificada internacionalmente envolve particular-
mente os Hospitais Universitários (HU). O pre-
sente artigo objetiva promover uma reflexão acer-
ca de desafios dos HU brasileiros. O texto atém-se
à análise daqueles hospitais vinculados às Insti-
tuições Federais de Ensino Superior. Há substan-
tiva heterogeneidade entre os HU, envolvendo desde
os perfis assistenciais, porte e modelos de gestão.
No Brasil, os HU são agentes nucleares de duas
políticas de Estado - educação e saúde. É no âmbi-
to dos HU que se manifestam os tensionamentos
inerentes à complexidade de articulação de tais
políticas. Os HU têm sido incitados a oferecer res-
postas a problemas que transcendem sua capaci-
dade. Cabe fortalecer a sustentabilidade organiza-
cional dos HU, incluindo a capacidade de implan-
tação de mecanismos de saneamento financeiro,
de indicadores de avaliação e gestão, a incorpora-
ção das questões afetas à qualidade dos serviços
prestados, a transparência e a responsabilidade
social. Aos HU cabem melhorar as condições de
saúde da população. A efetivação desses papéis é
mais ampla do que conceber os HU somente como
instituições prestadoras de serviços. O futuro e a
afirmação dos HU dependerá da sua capacidade de
contribuir para ações integradoras nas políticas
de Estado para a saúde e educação.
Palavras-chave  Hospitais universitários, Siste-
ma único de saúde

Abstract          The changing process of health care
services affects the University Hospitals (UH) in
a particular manner. This paper aims to analyse
the challenges and future perspectives of the Bra-
zilian UH. In order to do so, only the UH affiliat-
ed to the Brazilian Federal Teaching Institutions
were analysed. There is a substantial heterogene-
ity amongst UH in Brazil, in terms of  size and
organizational structure as well as in the type of
health care provided. Brazilian UH represent core
elements of two State policies: Education and
Health. Consequently, the existing tensions be-
tween these two policies, to some extent, often
reflect on the UH. Also, the UH must frequently
address challenges that go beyond their purpose.
Organizational sustainability remains a crucial
issue to the UH. This concept entails effective fi-
nancial and management skills, outcomes moni-
toring and evaluation mechanisms, and account-
ability. UH in Brazil have two main roles: pro-
viding  health care and integrating  the National
Health System. From a future perspective, the UH
shall be conceived from a much broader perspec-
tive than  that of institutions that only provide
health care. The future of Brazilian UH relies on
their capacity to provide effective support to the
State Health and Education policies.
Key words  University hospital, Teaching hospi-
tal, National health system
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Introdução

As últimas décadas testemunharam uma série de
avanços do conhecimento e da tecnologia em saú-
de cujo impacto ainda está por ser melhor com-
preendido. A terapia gênica, as técnicas minima-
mente invasivas e a telemedicina são alguns dos
inúmeros exemplos da transformação do conhe-
cimento e sua capacidade em elevar a qualidade
de vida das populações. Entretanto, tais avanços
coexistem com a persistência de doenças como
hanseníase, tuberculose, malária e AIDS, cuja es-
treita vinculação com os contextos sócio-sanitá-
rios em que vivem as populações dificulta enor-
memente a capacidade de resposta dos serviços
de saúde.

Neste contexto de profunda transformação e
concomitante iniqüidade, os hospitais têm sido
confrontados com múltiplas e simultâneas de-
mandas que – somadas à necessidade de cons-
tante incorporação tecnológica – impõem subs-
tantivos desafios de organização e gestão. Cola-
boram para esse cenário de constantes mudanças
as novas modalidades assistenciais que, em tem-
po recente, ultrapassam os limites dos tradicio-
nais níveis de complexidade de atenção à saúde1

concebidos a partir de Alma Ata. Como resulta-
do, há vasta gama de estudos documentando o
processo de transformação dos hospitais com o
intuito de adaptá-los às mudanças vivenciadas
pelos sistemas de saúde nos últimos anos1.

Hospitais têm sido descritos como algumas
das organizações sociais mais complexas conhe-
cidas2. Instituições hospitalares são analisadas a
partir de múltiplos e diferenciados enfoques: por-
te, vinculação com o sistema de saúde, assistência
prestada, nível de complexidade, modelo organi-
zacional, entre outras. Além disso, os hospitais
têm sido considerados sob a perspectiva de sua
contribuição na formação de profissionais de saú-
de, seu papel na incorporação de novas tecnolo-
gias, entre tantos outros aspectos. A multiplicida-
de de abordagens possíveis com relação à temáti-
ca relacionada aos hospitais universitários impõe
a necessidade de delimitação do enfoque da aná-
lise do presente artigo.

Cabe uma consideração inicial: o que define
um hospital? A literatura provê distintas concei-
tuações. Uma definição cabível é de instituição que
provê leitos, alimentação e uma rotina de cuida-
dos para pacientes enquanto estes são submeti-
dos a procedimentos investigativos e terapêuti-
cos, em processo que visa, em última instância,
restaurar suas condições de saúde1. Desde a Idade
Média, hospitais são instituições com múltiplas

funções sociais, envolvendo desde um caráter asi-
lar até organizações que funcionam como campo
de práticas de pesquisa avançada em saúde. Tal-
vez até mesmo o conceito de hospital careça me-
lhor definição. Do contrário, como conceber a
existência de instituições hospitalares com núme-
ro de leitos variando entre 10 e 1.500? Hospitais
podem ainda ser únicos ou situados num com-
plexo múltiplo de edificações e serviços, situados
ou não em uma mesma área geográfica. Para que
se tenha uma idéia da heterogeneidade do concei-
to de hospital, o Reino Unido, por exemplo, ado-
ta desde a década de 90 a denominação trusts (or-
ganizações, corporações) ao invés de hospitais
para fins censitários, dadas as múltiplas formas
das instituições hospitalares existentes no sistema
de saúde1.

Essa imprecisão conceitual aplica-se igualmen-
te aos hospitais universitários (HU). Segundo
Médici3, a concepção “tradicional” define um hos-
pital universitário como uma instituição caracte-
rizada por: “(a) um prolongamento de um esta-
belecimento de ensino em saúde (de uma facul-
dade de medicina, por exemplo); (b) prover trei-
namento universitário na área de saúde; (c) ser
reconhecido oficialmente como hospital de ensi-
no, estando submetido à supervisão das autori-
dades competentes; (d) propiciar atendimento
médico de maior complexidade (nível terciário) a
uma parcela da população”. Tomada como pon-
to de partida para a reflexão acerca do papel dos
hospitais universitários brasileiros, a própria de-
finição proposta por Médici já denota as múlti-
plas atribuições, vínculos e atores envolvidos na
organização e funcionamento dessas instituições.

O presente artigo objetiva promover uma re-
flexão crítica acerca dos desafios e perspectivas
dos HU brasileiros em relação à assistência à saú-
de, ensino e pesquisa acadêmica. A postulação de
uma reflexão crítica sobre as perspectivas futuras
dos HU envolve a necessidade de reconhecer, na
trajetória histórica dessas instituições, um esfor-
ço coletivo visando adequá-las às constantes
mudanças e desafios no contexto sócio-sanitário
do Brasil. Neste sentido, há uma vasta gama de
experiências exitosas entre os 45 HU brasileiros.
Para fins de elaboração da presente análise, par-
tiu-se da pressuposição de que não há modelos
ou soluções acabadas e sim experiências bem su-
cedidas cujo aprendizado talvez mereça ser me-
lhor compreendido e valorizado.

Além disso, o propósito de buscar construir
uma reflexão crítica sobre as perspectivas futuras
dos HU somente adquire sentido se a dimensão
futura não é compreendida como mero exercício
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de previsão ou prospecção e sim como meta,
como imagem-objetivo a ser buscada.

Delimitação do tema

No presente artigo, nos restringimos aos hospi-
tais universitários (HU) vinculados às Institui-
ções Federais de Ensino Superior (IFES) no Bra-
sil. Foge ao escopo da presente análise os hospi-
tais de ensino não vinculados às IFES.  Esta deli-
mitação deveu-se meramente a razões de cunho
teórico-metodológico. A notória heterogeneida-
de das instituições hospitalares universitárias e
de ensino existentes no Brasil implicaria, na prá-
tica, uma análise cuja extensão transcende o es-
paço delimitado a esse texto. Isso não significa
desconhecer que o Ministério da Saúde4 e a As-
sociação Brasileira de Hospitais Universitários e
de Ensino (ABRAHUE), por exemplo, adotem
classificações mais abrangentes de hospitais for-
madores de profissionais de saúde, envolvendo
instituições universitárias e de ensino5.

A caracterização dos hospitais de ensino bra-
sileiros deu-se a partir da criação do Fator de In-
centivo ao Desenvolvimento do Ensino e da Pes-
quisa Universitária (FIDEPS), em 1991. Para fins
do FIDEPS, foram definidos como hospitais de
ensino aqueles reconhecidos pelo Ministério da
Educação (MEC) com funcionamento regular há
pelo menos cinco anos e caracterizado como cen-
tro de referência nacional no Sistema Integrado
de Procedimentos de Alta Complexidade6.

Mais recentemente, as Portarias Interminis-
teriais dos Ministérios da Educação e da Saúde
números 1.000, 1005 e 1.0067,8,9 estabeleceram a
certificação dos hospitais de ensino, definindo-
os como aquelas instituições que servem de “cam-
po para a prática de atividades curriculares na
área de saúde, sejam hospitais gerais ou especi-
alizados, de propriedade de Instituição de Ensino
Superior, pública ou privada, ou ainda, formal-
mente, conveniados com Instituição de Ensino
Superior”7,8,9. Segundo o Ministério da Saúde, o
“processo de certificação” se fez necessário dadas
as “impropriedades de inclusão e de exclusão dos
hospitais nas categorias de universitários e de
ensino”10.

Ainda que limitado o escopo da presente aná-
lise aos HU públicos federais, cabe enfatizar que
há substantiva heterogeneidade entre essas insti-
tuições, como será demonstrado a seguir. Essa
heterogeneidade envolve desde a existência de ins-
tituições com diferentes naturezas jurídico-legais,
perfis assistenciais, níveis de complexidade, porte,

modelos de gestão até a vinculação com as Uni-
versidades e com o Sistema Único de Saúde (SUS).
Segundo o Sistema de Informações dos HU da
Secretaria de Ensino Superior do MEC, a hetero-
geneidade dos HU começa pela sua distribuição
entre as cinco regiões do País (Tabela 1). As regi-
ões norte e sul apresentam a mais baixa e a mais
alta proporção de leitos de HU por 100.000 habi-
tantes, respectivamente, 3,4 e 8,0. A proporção
média de leitos por hospital também permite ter
uma noção do porte dos HU, que varia substan-
tivamente entre as regiões brasileiras. Os HU de
maior porte estão situados nas regiões sul e su-
deste, conforme expresso na Tabela 1. Há tam-
bém importante variação no perfil docente-assis-
tencial dos HU e no dimensionamento de pessoal
envolvido na assistência direta. Considerando
uma média nacional de 6,1 funcionários por leito,
há uma variação entre 4,2 (valor mínimo) e 9,4
(valor máximo). Em relação ao percentual de
docentes com mestrado ou doutorado, por exem-
plo, as proporções mais baixa e mais alta corres-
pondem a, respectivamente, 34,3% e 94,5%, per-
fazendo uma média nacional igual a 60,7%. Da
mesma maneira, a relação docente residente varia
entre 0,5 e 3,111.

Os HU também diferem marcadamente em
relação ao perfil da assistência prestada. Segun-
do a Secretaria de Ensino Superior do MEC, 11
HU são caracterizados como prestadores de aten-
ção de baixa complexidade, 14 de média comple-
xidade, 7 de alta complexidade e 8 não foram
definidos11. Segundo o Ministério da Saúde, em
2003, os HU e hospitais de ensino, somados, cor-
responderam a 10,3 % do total de leitos do SUS
no país, 11,8% das internações hospitalares (aferi-
das através das AIH), 11,6% do total da produ-

Fonte: IBGE - Estimativa populacional, 2005 e Ministério da Educação/
SESU, 2006.

Tabela 1. Distribuição dos hospitais universitários e
respectivos leitos nas regiões brasileiras.

Região

Norte

Nordeste

Centro-oeste

Sudeste

Sul

Hospitais

3

16

4

6

6

Leitos

506

2.798

913

3.889

2.150

Leitos/

hospital

168,7

174,9

229,2

648,2

358,3

Leitos/100.000

habitantes

3,4

5,5

7,0

4,9

8,0



874

M
ac

h
ad

o,
 S

. P
. &

 K
u

ch
en

b
ec

ke
r, 

R
.

ção ambulatorial nacional, 25,6 % dos leitos de
UTI, 37,6 % dos procedimentos de alta comple-
xidade realizados no país e realizaram autoriza-
ções de internação hospitalar com valor médio
equivalente a R$ 779,9910.

Relação ensino-assistência à saúde

O processo de mudança das instituições hospi-
talares verificado em escala internacional em tem-
po recente e a discussão referente à vinculação
das mesmas com os sistemas de saúde envolvem
os HU de modo particular. Desde a emergência
da medicina flexneriana nos Estados Unidos, no
início do século XX, os hospitais – em especial
aqueles vinculados à formação de profissionais
de saúde – têm sido implicados de modo cres-
cente na tradução do conhecimento científico em
práticas capazes de incidir sobre a saúde das po-
pulações. Na perspectiva brasileira, essa condi-
ção denota, a priori, a necessidade, por parte dos
HU, de responder resolutivamente às demandas
de saúde da população. Possivelmente esse re-
presente o mais importante dos desafios vivenci-
ados pelos HU brasileiros, qual seja, desempe-
nhar sua vocação de formação de profissionais
de saúde num contexto em que as demandas só-
cio-sanitárias são múltiplas e crescentes. Parcela
substantiva da população brasileira ainda não
possui, por exemplo, acesso à assistência básica.
Para muitos, a porta de entrada do sistema de
saúde permanece sendo através dos serviços de
emergência, num contexto onde há sérios pro-
blemas de integração entre os diferentes níveis de
complexidade. Nesta perspectiva, freqüentemente
cabe aos HU o desempenho de atribuições que
fogem da sua vocação mais primordial de pro-
ver assistência especializada num contexto de for-
mação de profissionais de saúde.

No Brasil, a quase totalidade dos profissio-
nais de saúde tem nas instituições hospitalares
um campo prioritário de formação acadêmica.
Pesquisa realizada em catorze faculdades de me-
dicina brasileiras, selecionadas entre as oitenta
existentes em 1995, evidenciou que 86% do tem-
po de treinamento prático de médicos em for-
mação é realizado nos hospitais e 14% nas de-
mais modalidades assistenciais dos serviços de
saúde12. Como resultado, há intenso debate em
relação à participação do ensino ministrado nos
hospitais na formação de profissionais de saúde
no Brasil, especialmente os médicos. Talvez mais
importante que a polarização do debate entre a
desospitalização do ensino em oposição ao mo-

delo “hospitalocêntrico” seja a necessidade de
contextualizá-lo numa perspectiva mais ampla.

A transição epidemiológica e a mudança nos
perfis e cargas de doenças no Brasil13 não apenas
estão a exigir uma discussão mais abrangente
acerca da formação de recursos humanos como
também desafiam a configuração tradicional dos
níveis de complexidade de atenção à saúde. Com
efeito, programas direcionados a doenças espe-
cíficas têm incorporado mudanças concretas na
forma de integração entre os diferentes níveis de
complexidade. Exemplos dessas iniciativas são as
novas modalidades assistenciais não-tradicionais
como os serviços de atendimento domiciliar,
hospital-dia, serviços de aconselhamento, entre
outros tantos, criados em tempo recente. Além
disso, progressivamente os HU têm incorpora-
do outras funcionalidades, sejam modalidades
assistenciais não-tradicionais como aquelas já
citadas, seja infra-estrutura destinada à pesquisa
básica, clínica e outros equipamentos sociais des-
tinados à integração com os sistemas loco-regio-
nais de saúde. Muitos dos HU brasileiros já assu-
miram a condição de complexos hospitalares,
por exemplo, incorporando outros serviços e
configurações.

Um amplo debate capaz de subsidiar uma
política estrutural para o ensino em saúde e o
papel dos HU como instância formadora ainda
está em evolução no Brasil. Da mesma maneira,
desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação,
aprovada em 1996, a formação de profissionais
de saúde no país está a merecer uma abordagem
mais ampla que contemple as suas característi-
cas sócio-sanitárias, bem como a necessidade de
formação de docentes e pesquisadores. No Bra-
sil, os HU são agentes nucleares de duas políticas
de Estado - educação e saúde. Em conseqüência,
é no âmbito dos HU que se manifestam os tensi-
onamentos inerentes à complexidade de articu-
lação de tais políticas. Assim, os HU têm sido
incitados a oferecer respostas a problemas que
muitas vezes transcendem sua capacidade e vo-
cação. A integração entre o ensino e a assistência
no contexto do SUS é estreitamente relacionada
à capacidade dos serviços e modalidades assis-
tenciais em responder às demandas de saúde das
populações. Para que seja possível caracterizar o
papel dos HU no contexto do ensino, é necessá-
rio compreendê-lo na perspectiva da organiza-
ção dos serviços e sistemas e sua capacidade de
resposta às necessidades da população. Trata-se
de reconhecer as especificidades dos HU sem que,
no entanto, os mesmos sejam isentados de suas
responsabilidades em relação aos sistemas de



875

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 12(4):871-877, 2007

saúde. Essa questão, por sua vez, nos remete ao
compromisso inalienável  de parte dos HU em,
no exercício de sua missão, contribuir para a
qualificação da oferta de serviços e aperfeiçoa-
mento do próprio funcionamento do SUS en-
quanto sistema.

No Brasil, as dificuldades de relação dos HU
com o SUS têm sido identificadas por diferentes
estudos3,10.  Nos últimos anos, várias iniciativas
foram propostas com o intuito de promover
mudanças no modelo de assistência hospitalar e
fortalecer a participação dos HU no SUS. Tais
iniciativas incluem programas de regionalização
da assistência de urgência e emergência, terapia
intensiva, humanização, FIDEPS, INTEGRASUS,
acreditação hospitalar, entre outras10. Entretan-
to, com freqüência, há um descompasso entre a
dimensão normativa representada pelas iniciati-
vas supracitadas e sua incorporação operacio-
nal, seja em função das disparidades regionais
em termos de ações e serviços, seja pela heteroge-
neidade dos contextos de gestão dos sistemas
regionais de saúde. Em conseqüência, o impacto
dessas iniciativas no modelo assistencial hospi-
talar e na integração dos HU no SUS é muito
atenuado.

O FIDEPS é ilustrativo das limitações das
políticas formuladas para promover a partici-
pação dos HU no SUS. Criado para apoiar o
desenvolvimento da infra-estrutura necessária ao
ensino e a pesquisa, o FIDEPS “não atingiu ple-
namente seus objetivos”10, sendo progressiva-
mente incorporado ao orçamento dos hospitais,
num contexto de crise financeira. Também ao
FIDEPS foi atribuída a responsabilidade de “per-
petuar a lógica da prestação de serviços”10, na
qual os hospitais – universitários ou não – são
posicionados como prestadores de serviços e não
como parceiros na efetivação do sistema de saú-
de. Saliente-se que a conduta dos gestores, costu-
meiramente premida pelas demandas assistenci-
ais, freqüentemente reproduz essa lógica.

Dentre as iniciativas e políticas governamen-
tais já implantadas visando fortalecer a relação
dos HU com o SUS, merece destaque a certifica-
ção e a contratualização dos hospitais de ensi-
no10. A elaboração de contratos de gestão envol-
ve metas quantitativas e qualitativas afetas à as-
sistência à saúde, ensino, pesquisa e gestão, defi-
nidas mediante compromisso firmado entre
ambas as partes, hospital e gestor do SUS.  O
instituto do contrato de gestão foi previsto no
artigo 37, parágrafo 8º da Constituição Federal,
visando ampliar “a autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira [de órgãos] da adminis-

tração direta e indireta” através de “contrato, a
ser firmado entre seus administradores e o po-
der público, que tenha por objeto a fixação de
metas de desempenho para o órgão ou entida-
de” 14. Os contratos de gestão, dão materialidade
ao processo de acompanhamento e avaliação sis-
temática de desempenho. Pressupõem o desen-
volvimento da capacidade de gestão e avaliação
de desempenho seja de parte dos gestores do SUS,
seja de parte dos hospitais, além de sistemas apu-
rados de informação e respectivos indicadores
de maneira a conferir maior transparência e acu-
rácia avaliativa.

De responsabilidade dos gestores dos siste-
mas locais de saúde, a contratualização pressu-
poria razoável grau de desenvolvimento das prá-
ticas de gestão e também a existência de mecanis-
mos organizados de referência e contra-referên-
cia entre os níveis de complexidade. Tais condi-
ções ainda não foram razoavelmente equaciona-
das no SUS. Além disso, o “papel de norteador
das necessidades locais de formação de recursos
humanos”10 atribuído aos gestores locais do SUS
através do processo de contratualização necessi-
ta levar em conta eventuais conflitos de compe-
tência decorrentes da articulação com as demais
instâncias formadoras de profissionais de saúde.

A contratualização deve ainda pressupor o
aperfeiçoamento dos mecanismos existentes de
controle e avaliação. O monitoramento das me-
tas pactuadas pelos contratos firmados entre os
HU e os gestores do SUS cabe à Comissão Per-
manente de Acompanhamento de Contratos. De
forma mais ampla, questões como transparên-
cia, controle social e compromisso com resulta-
dos (accountability)15 ainda estão por ser me-
lhor compreendidas e exercidas na conformação
das políticas públicas. Uma vez mais, a singulari-
dade dos HU, especialmente no que se refere a
sua identidade acadêmica, implica conotação
mais complexa a essa matéria.

Pesquisa acadêmica
e incorporação tecnológica

Houve importante avanço na pesquisa em saúde
no Brasil nas últimas décadas16. No entanto, ain-
da há inúmeras disparidades regionais e insuficiên-
cias em relação ao desempenho, capacidade ins-
talada e habilitação de novos pesquisadores16.
Acresça-se a isso a necessidade de fortalecimento
da capacidade de indução das instâncias de fo-
mento à pesquisa, incluindo CPNq, CAPES e agên-
cias estaduais17. Em tempo recente, foram reali-
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zadas várias iniciativas visando fortalecer os me-
canismos de coordenação entre os órgãos de fo-
mento visando à efetivação de uma plataforma
nacional de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção. A 2ª Conferência Nacional de Ciência, Tecno-
logia e Inovação em Saúde, realizada em 2004,
estabeleceu diretrizes para uma agenda nacional
de prioridades de pesquisa em saúde. Como re-
sultado, recentemente foram publicados diversos
editais em temas prioritários da agenda de pes-
quisa brasileira. Merece destaque a criação, em
2006, da Rede Nacional de Pesquisa Clínica em
consonância com as demandas estabelecidas por
essa agenda, que envolve os HU de modo parti-
cular. Essa rede representa oportunidade ímpar
para que os HU consolidem sua atuação em pes-
quisa acadêmica de modo sustentável e alinhado
às necessidades nacionais. Por sua vez, isso impli-
ca a capacidade, por parte dessas instituições, de
implantar e fortalecer mecanismos próprios de
apoio e fomento à pesquisa e de elaboração de
práticas colaborativas e de formação de redes en-
volvendo departamentos, institutos e hospitais.
Outro projeto a estimular a atuação dos HU de
modo colaborativo é a rede de hospitais-sentine-
la, iniciativa da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária. Esta rede requer, de parte dos HU par-
ticipantes, a capacidade de integração e atuação
conjunta visando promover a segurança dos pa-
cientes e o uso racional da tecnologia, não apenas
no seu âmbito, mas como instância de avaliação
de tecnologias em saúde para o país.

Sustentabilidade dos HU

No contexto dos desafios e perspectivas vivenci-
adas pelos HU, talvez o mais importante passo a
ser dado seja o fortalecimento da sua sustentabi-
lidade organizacional. Concebida como o resul-
tado de práticas efetivas de gestão e planejamen-
to, equilíbrio financeiro, orçamentação, preser-
vação da capacidade de investimento e de gestão
de pessoas, a sustentabilidade organizacional dos

HU é conceito-chave no exercício de sua missão e
compromisso social. Há inúmeros desdobra-
mentos inerentes ao conceito de sustentabilidade
organizacional. Estes incluem a capacidade de
implantação de mecanismos de saneamento fi-
nanceiro dos HU, o desenvolvimento de siste-
mas de indicadores de avaliação e gestão, a in-
corporação das questões afetas à qualidade dos
serviços prestados, a transparência e a responsa-
bilidade social, entre outros.

Considerações finais

Ao longo do presente texto, foram enumeradas
diferentes razões pelas quais acreditamos haver,
no que tange aos HU, condições e responsabilida-
des específicas que configuram sua identidade ins-
titucional. Essas, em síntese, representam a mate-
rialização do caráter acadêmico dos HU. É o acer-
vo intangível que os habilita, em função de sua
peculiar condição, buscar sempre uma posição
de centralidade na proposição e indução de polí-
ticas públicas no campo da saúde. As condições
para tal devem sustentar-se numa clara, consis-
tente, decidida e prioritária política de Estado.

Às instituições hospitalares cabem primordi-
almente dois papéis: o primeiro, melhorar as
condições de saúde da população, o que – no
contexto dos HU – os remete também ao ensino
e à pesquisa. Segundo, integrar de modo efetivo
os sistemas de saúde de maneira que não sejam
considerados isoladamente, fora de um espectro
mais amplo de cuidados e de proteção social.
Vislumbrado sob uma perspectiva futura, a efe-
tivação desses papéis nos parece ser muito mais
ampla do que conceber os HU somente como
instituições prestadoras de serviços.

O futuro e a afirmação dos HU dependerá sem-
pre da capacidade dos mesmos em contribuir efeti-
vamente para ações criativas e integradoras no
âmbito das políticas de Estado para a saúde e
educação, cenário no qual a visibilidade e a im-
portância dessas instituições resulta inconteste.
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